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ANEXO I. Tf,RMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00012.20260629/0002.88

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

I TATAME 300-0 Unidade I 14'54 34 362'00

T^TAI\,IE FABRICADO EM BORRACHA EVA DE ALTA DENSIDADE, COM SUPERFÍCIE TEXTURIZADA, IDEAL

PARA ATIVIDADES FÍSICAS DE ALTO IMPACTO, TREINOS FUNCIONAIS E AMBIENTES QUE EXIGEM

CONFORTO E SECURANÇA. COMPRIMENTO IM, LARCURA IM E ESPESSURA 2OMM. SISTEMA DE ENCAIXE:

SISTEMA DE BORDAS CôM ENCAIXE PERIEITO (TIPO ,QUEBRA-CABEÇA), QUE GARÁNTF: FIRMEZA NA

MoNTAGEM E EvITA DESLoCAMENTOS, COM PROPRIEDADES FISICAS: ANTIDERRAPANTE, ANTIESTATICO'

FONO ABSORVENTE (AUxtLIANA RIDUçÃO DE RUÍDOS DURÁNTE O USO), RESISTENTE AO FOGO. CORÊ5 A

COMBINAR,

Í
À

1. DAS CONDIÇÕES GERATS DA CONTRATAÇÃO (art. 6" XXrn' "a" e "i" da Lei n.

14.133t2021\.
l.l. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de tatames destinados à adequação e

promoção da segurança em espaços utilizados para atividades com crianças, visando atender às demandas

àa Secretaria di InIância, Adolescência e Juventude do Município de Crateús-CE., conforme condições,

quantidades, especificâções, requisitos, obrigações e exigências estabelecidas neste instrumento, no Aviso

áe Contratação Direta e nos demais documentos que integram o processo administrativo.

I .l .l . A contratação será dividida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

1.2. os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, quando seus padrões de

desempenho, quilidud., composição, apresentação, unidade de fornecimento e demais característicâs

puderJm ser objetivamente definidos por meio de especificações usuâis de mercado.

i.3. A contratação será processada por dispensa de licitação, preferencialmente na forma eletrônica, com

fundamento no Art.75, inciso ll da Lei n' 14.13312021, observadas as regÍÍs do Aviso de Contratação

Direta. deste Termo de Referência e das demais normas aplicáveis.

1.4. O prazo de vigência da contratação será âté 3l/1212026, contado da data definida no contrato, nota de

..p"nho. autorização de fornecimento, ordem de compra ou instÍumento equivalente, na forma do art. 105

da Lei n' 14.13312021.
1.5. A vigência contratual não se confunde necessariamente com o prazo de entrega dos bens, dev€ndo este

último se-r definido de acordo com a necessidade administrativa, a natureza do objeto, a disponibilidade de

mercado e as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência.

1.6. O contrato, nota de empenho, autorização de fomecimento, ordem de compra ou instrumento

equivalente conterá o detalhamento das regras aplicáveis à entreg4 recebimento, fiscalização, pagamento,

garantia, substituição, sanções e demais condições necessárias à adequada execução da contratação.

2. DA PESQ{NSA DE PREÇO
2.1. O Setoide Compras realizou ampla pesquisa de mercado, observando as especificações técnicas e

demais característical do objeto a ser contratado, sendo os valores âpurados consolidados em relatório que

integra o presente processo. Com base na pesquisa realizada, foi estimado o valor de referência de R$

34.3;2,00' (trinta e quatro mil, trezentos e sessenta e dois reais), correspondente à aquisição de 300

(trezentos) tatâmes, ao vator unitário estimado de R$ 114,54 (cento e quatorze reais e cinquenta e

quatro centayos), montante que servirá de parâmetro para as decisões do Agente de Contratação durante

â realizaçáo da Dispensa Eletrônica, especialmente quanto à análise da aceitabilidade das propostas.

3. JUSTIFICATTVA DA CONTRATAÇÃO
3.1 . A aqLrisição de tatames destinâdos à Secretaria da Infância. Adolescência e Juventude do Município de

Crateús-bE é indispensável para garantir a adequação, segurança e funcionalidade dos espaços utiliz-ados

no desenvolvimento de ativiáades voltadas ao público infantil. A utilização desses materiais proporcionará

um ambiente mais seguro, confortável e apropriado para a realização de atividades lúdicas, recreativas.
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esportivas, educativas e psicomotoras, reduzindo os riscos de acidentes decorrentes de q
durante sua execução.

OS

Alérn de contribuir para a proteção fisica das criançâs, os tatames favorecem a organizaçâo e a ptação

dos ambientes destinados ao atendimento infantil, promovendo melhores condições para o

desenvolvimenÍo das ações realizzdas pela Secretaria. Dessa forma, a contratâção atende ao interesse
público ao proporcionar infraestrutura compatível com as necessidades dos usuários, fortalecendo as

políticas públicas voltadas à iníància e assegurando um ambiente adequado, acolhedor e em conformidade
corn os princípios da segurança, qualidade e bem-estar.

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAçÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
4.1 . O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II, da Lei no.

14.13312021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo, com

pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O fut.75, inciso II, da Lei no.

l+.l::, a" I de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação, permitindo a contratação direta,

para compras cujo valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto

n' I 2.807, de 29 de dezembro de 2025, os vâlores da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando

o limite do art. 75, inciso [, a ser de R$ 65.492,1l, (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois

reais e onze centavos).
4.2. As aquisições e contratâções públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no

artigo 37, inciso XXI dâ Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá

estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal de

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem oconer por meio de

licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera federal,

para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades

dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(..)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo regulamento

geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021, Íambém prevê os casos em que se admite a

contratagão direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até l0 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de

compra. em quantitativo conforme ordem de compras.

I
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5.2. Caso não seja possível a enÍrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões re

com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado central, situado à Rua Galeria Gentil Cardoso, no 20 -
Centro, Crateús-CE.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.
5.6.1 . Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado. reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

?razo.
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE
6.1. São obrigações dâ Contratante:
6.1.1, Nomear Gestor e Fiscal(is) do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;

6.1.2, Emitir a Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, observadas as condições estabelecidas

neste Termo de Referência;
6.1.3. Receber provisória e definitivamente o objeto fornecido pela CONTRATADA, desde que esteja em

confonnidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

6.1.4. Acompaúar e fiscalizar o fomecimento e a entrega dos tatames, verificando o fiel
cumprimento das obrigações contratuais e das especificações estabelecidas neste Termo de

Referência;
6.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os tatames fomecidos em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência, determinando sua substituição, quando cabível;
6.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas e contratuais cabíveis, quando constâtâdo o

descumprimento de suas obrigações:
6.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o recebimento definitivo do objeto e o atesto da Nota

Fiscal/Fatura, observados os prazos e condições estabelecidos no contrato;

6.1.8. Comunicar à CONTRATADA quaisquer ocorrências relacionadas ao fomecimento do objeto,

solicitando as providências necessárias à sua regularização;

6.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do contrato, quando solicitados

pela CONTRATADA;
6.1.10. Disponibilizar acesso às dependências da CONTRATANTE para a entrega dos tatames,

quando necessário;
6.1.11. lndicar o local de entrega, conforme a necessidade da Secretaria da InIância, Adolescência e

Juventude;
6.1.12, Registrar as ocorrências verificadas durante a execução contratual e acompanhar a adoção das

medidas corretivas necessárias;

ó.1,13. Atestar a Nota Fiscal/Fatura após a verificação da conformidade do objeto com as especificações

contratadas.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos âssumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos causados

a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou representantes.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA

-It
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7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referênc la
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fomeci
objeto e, ainda:
7.1.1, lndicar formalnlente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que responderá pela
fiel execução do contrato;
7.1.2. Atender prontamente às orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes ao fornecimento do

objeto;
7.1.3. Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e

atendendo às solicitações formuladas;
7.1.4, Adotâr todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais;
7.1.5. Reparar, corrigir, substituir ou ressarcir, às suas expensas, quaisquer danos ou prejuízos causados à

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou

representantes, durante o fomecimento do objeto;
7.1.6. Propiciar todos os meios necessários para que a CONTRATANTE possa fiscalizar o fomecimento e

a entrega dos materiais, verificando sua conformidade com as especificações previstas neste Termo de

Referência;
7.1.7. Manter, durante toda a vigência do contÍato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na Dispensa Eletrônica;
7.1,8. Providenciar que seus empregados ou representantes estejam devidamente identificados quando do

acesso às dependências da CONTRATANTE para realização das entregas;

7.1,9. Fornecer os tatames em conformidade com as especificações técnicas, dimensões. quantidades.

características, marca ofertada e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.1.10. Garantir que os tatames fornecidos sejam novos, de primeiro uso, sem avarias, em perfeitas

condições de conservação e utilização, acompânhados, quando aplicável, dos certificados de qualidade,

garantia e demais documentos exigidos;
7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, sempre que

necessários à correta execução do contrato;
7.1.12. Curnprir rigorosamente os pràzos de entrega e demais condições estabelecidas neste Termo de

Referência;
7,1.13. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer

o cumprimento das obrigações assumidas, apresentando as devidas justificativas;
7.1.14. lnformar à CONTRATANTE quaisquer ocorrências que possam impedir, ainda que

temporariamente, a execução do contrato;
7.1.15. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, notas fiscais, certificados de qualidade, termos

de garantia, catálogos técnicos ou quaisquer outros documentos relacionados ao objeto contratado;

7.1.16. Manter sigilo sobre informações eventuâlmente acessadas em raáo da execução contratuâI, quando

aplicável:
7.1.17. Obsenar as normas de segurança e disciplina da CONTRATANTE quando seus empregados ou

representantes estiverem em suas dependências;

7.1.18. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais

e demais obrigações decorrentes da execução contrâtual, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre

seus empregados e a CONTRATANTE;
?.1.19, Assumir responsabilidade por acidentes de trabalho envolvendo seus empregados, bem como por

danos causados a terceiros durante a execução do contrato;
7.1,20. Responder pela garantia dos tatames durante o prazo de garantia do fabricante ou outro prazo

superior ofertado na proposta, promovendo, quando necessário, a substituição das unidades que apresentem

defeitos de fabricação ou desconformidade com as especificações contratadas;
7.1.21. AdoÍaÍ práticas de sustentabilidade ambiental, sempre que aplicáveis, observando a legislação

vigente;
7.1.22. Abster-se de utilizar o nome ou a imagem da CONTRATANTE para fins publicitarios, salvo

mediante autorização prévia e expressa.

8. DA SUBCONTRATAÇAO
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8.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

9. ALTERAÇÀO SI,]BJETIVA
9.1 . É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada con/em outra pessoa jurídica, desde que

seiam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

IO. CONTROLE DA EXECUçÃO
l0. I . Nos termos do arÍ. ll'7 da Lei n" 14.133/2021, será designado representante da Administração para

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relaciônadas à sua execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios de

iabricação ou desconformidade do objeto fornecido com as especificações contratadas, nem implica

corresponsabilidade da Administragão ou de seus agentes e prepostos, nos termos do § 2'do art. 140 da Lei

n' 14.13312021.
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas zrs ocorrências relacionadas à

execução ào contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos representantes da Contratada

eventualmente envolvidos, determinando as providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos

constatados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para adoção das medidas cabíveis.

II. DO PAGAMENTO
I l.l . O pagamento do objeto será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de Ordem

Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a apresentação

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecidos neste

Termo de Referência.
11.2. O pagarnento somente será autorizado após o atesto pelo servidor competente, condicionado à

verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto efetivamente

fornecido e recebido, quando aplicável.
I I .3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratagão,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigação financeira pendente

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prztzo para pâgamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.4. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária.

11.5. Anres de cada pagamento à CoNTRATADA, será verificada a manutenção das condições de

habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

I I.6. Constatada situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será notificada, por escrito, para que.

no prazô de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, podendo esse prazo ser

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
It.U. Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE

comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam adotadas as

medidas cabíveis.
I I .8. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão contratual,

assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

11.9. Havendo o efetivo fornecimento do objeto e o respectivo recebimento pela Administração, os

pagamentos serão realizados normalmente até que seja formalizada eventual rescisão contratual, caso a

CONTRATADA não regularize sua situação.
I 1.10. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123/2006,

não sofrerá retenção tributária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por esse regime. Contudo,
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o pagamento ficará condicionado à apresentação de documento oficial que comprove o enq

direito ao tratamento tributário favorecido.
1 I .l l. Nos casos de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhâ concorrido para

tanto, será devida compensação financeira calculada mediante a aplicâção da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,onde:
. EM = Encargos moratórios;
. N = Número de dias entre a data prevista para o pâgamento e a do efetivo pagamento;

. VP = Valor da parcela a ser paga;

. I - Índice de compensação financeira = 0,00016438, obtido pela formula:

r=(Tx/ r00)/36s
Sendo:
TX = 6% (seis por cento) ao ano.

12. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS
l2.l . Comete infraçao administrativa nos termos do art. i 55 da ki n" 14.133, de 2021, a Contratadâ que:

12.1 .l . der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1 .2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
l2.l .3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1 .4. deixar de entregar a documentâção exigida pâra o certame;

12.1.5. não mante, u piopottu, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6. náo celebrar o contrato ou nãô entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l2.l .7. ensejar o retaràamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de licitação sem

rnotivo j ustificado:
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrâto;

12.1 .9. fraudàr a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

l2.l .10. compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l2.l .l I . pratüar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da dispensa eletrônica de licitação;

l2.l .12. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846. de 1o de agosto de 2013 '

12.2. A iontratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

iZá.t. aAve.tOncia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Conlratantel __'12.2.2. 
MrilÍa de 0,330Á (trinta e três centésimos por cento) por dia de âtraso, na execução dos serviços,

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, âté o limite de 9,9oÁ (nove vírgula nove por

cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

12.2. j. Multa de 0,660Á (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços'

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter

excepcional, e a criiério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2jl. Mu lta de 5% (cinco poi cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento

do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;

tZ.).S. n4ulta ael:X lquinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o

contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo

estabelecido pela administração, .ecria parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e . .

D.2.b.'2Oo (virtepor cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexeclgão-total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do aÍ. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas e

os profissionais que:

12.3.1. tenham sófrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer Íributos;
12.j.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

tr
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12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos il
praticados.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fomecedores.

13. CRITÉRJOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descaÍe correto e seguro de todos os
insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de sustentabilidade ambiental na
execução do objeto.
13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de direhizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art.225 da
Constituição Federal de 1988.
13.3. A empresa contratada deverá adotâr medidas a orientar seus empregâdos para adotarem condutas e
técnicas para redução de consumo de energia elétric4 de consumo de água e redução de produção de
resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.
13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como flor4
fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior
eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
l4.l . As despesas correrão a conta de dotâções específica do orçamento do(a) Gabinete da(o) Prefeita(o),
na classificação econômica 1201.08.122.0131.2.093 - Gestão Administrativa e Operacional da Secretaria
Municipal da Inffincia, Adolescência e Juventude, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903000 - Material de
Consumo.

Crareús/CE. 27 de julho de 2026.

ORDENADORA DE DESPESAS
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